
EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLV nº 15, de 2021, decorrente da MPV nº 1040, de 2021) 

Inclua-se no art. 5º do Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 
2021, o § 3º ao art. 140 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 5º ............................................................................................... 

‘Art. 140. ............................................................................ 

............................................................................................. 

§ 3º Ao menos um dos conselheiros independentes 
nas companhias abertas deverá ser eleito pelos acionistas 
minoritários.’ (NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória nº 1.040, de 2021, propõe-se a proteger os 
acionistas minoritários, o que é medida benéfica para a economia.  

A existência de conselheiros independentes já está prevista no 
item 2.1 do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança 
Corporativa da B3, bem como na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Lei 
das Estatais).  A MPV estabelece essa regra para a totalidade das companhias 
abertas, nos termos de regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). 

Curiosamente, na prática, os conselheiros independentes são 
eleitos pelos controladores e não pelos acionistas minoritários. A MPV 
perdeu a oportunidade de estabelecer, nesse particular, medida que realmente 
beneficiasse os acionistas minoritários. 

Pior: o PLV nº 15, de 2021, incluiu a possibilidade de voto 
plural, algo que é até então proibido, exatamente por conceder a 
determinadas classes de ações superpoderes de voto. Isso, na prática, 
prejudica os acionistas minoritários detentores de ações ordinárias, com 
benefício para o controlador. 
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Assim, propomos que os acionistas minoritários possam, no 
mínimo, eleger um dos conselheiros independentes. Sabemos que a Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, protege os interesses dos acionistas 
minoritários apenas em diminuta medida. Propomos melhorar essa situação. 

Uma das competências do Conselho de Administração é o de 
eleger a Diretoria. Estamos cientes de que a modificação ora proposta não 
terá o condão de alterar o poder de controle da companhia, mas irá melhorar 
sua governança. 

Por essas razões, contamos com o apoio dos nossos Pares a esta 
importante emenda. 

Sala das Sessões, 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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